
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.700 - SE (2013/0335249-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MIRTES MOURA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial fundado no CPC/73, manejado pela Fazenda 

Nacional, com base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fl. 91):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRERROGATIVAS DA DEFENSORIA  PÚBLICA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. PRAZO EM DOBRO. PRELIMINAR 
DE INTEMPESTIVIDADE REJEITADA. 
1. Apelação contra sentença que, face à não satisfação do 
requisito de tempestividade, extinguiu estes embargos à 
execução, sem resolução de mérito.
2. O prazo para interposição de embargos do devedor é de 
30 dias, nos termos do art. 16 da Lei n° 6.830/80.
2. Reza o art. 44, I, da LC n° 80/94 e o art. 5, § 5o, da Lei n° 
1.060/50 que a Defensoria Pública tem prerrogativa, de 
intimação pessoal e de contagem em dobro dos prazos 
processuais. 
3. In casu, os autos foram entregues ao defensor público com 
vista em 06/08/2010, tendo este o prazo de 60 dias para interpor 
embargos à execução. Ajuizada o presente feito em 20/08/2010, 
há de ser afastada a preliminar de intempestividade.
4. Apelação provida, para anular a sentença recorrida e 
determinar o regular prosseguimento do feito. 

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação ao art. 

16, III, da Lei 6.830/1980, sustentando, em síntese, que o prazo para a oposição de 

embargos à execução fiscal tem o seu termo a quo na data da intimação do próprio 

executado, que terá o prazo de trinta dias para interpor embargos, seja por meio de 

advogado por ele remunerado, seja por intermédio da Defensoria Pública.

Requer, por fim, o provimento do presente recurso.

Sem contrarrazões, conforme Certidão de fl. 105.
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É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será 

observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo 

Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/73 - relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016 - 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que a Defensoria Pública tem como prerrogativa o prazo em dobro, sendo que o termo 

inicial do prazo para apresentação dos embargos à execução fiscal conta-se da data de 

recebimento dos autos pela Defensoria.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. 
ART. 44, I DA LC 80/94. AGRAVO DO MUNICÍPIO DE 
BELO HORIZONTE/MG DESPROVIDO.
1. O prazo para o ajuizamento de Embargos à Execução deve 
ser contado em dobro no caso em que a parte é representada 
pela Defensoria Pública, consoante disposição do art. 44, I da 
LC 80/94.
2. Agravo Regimental do Município de Belo Horizonte/MG a 
que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 141.859/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/09/2014, DJe 17/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRAZO. 
CITAÇÃO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO EM 
CARTÓRIO. RÉU REPRESENTADO PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. HABILITAÇÃO DENTRO DO PRAZO LEGAL. 
DEFENSORIA PÚBLICA. PRERROGATIVAS. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. PRAZO EM DOBRO. VISTA PESSOAL DOS 
AUTOS. ART. 241 DO CPC/1973 VS ART. 44, I E VI, DA LC 
Nº 80/1994. PREVALÊNCIA DA LC Nº 80/1994. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFIGURAÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO.
1. Caso concreto em que, após o réu comparecer 
espontaneamente em cartório e se dar por citado, buscou a 
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assistência da Defensoria Pública da União, que imediatamente 
se habilitou nos autos e requereu vista pessoal para 
apresentação da defesa. Os autos, porém, foram remetidos a 
destempo e as instâncias ordinárias julgaram os embargos à 
execução intempestivos.
2. Cinge-se a controvérsia a determinar se o prazo para 
oposição dos embargos à execução tem início na data da citação 
do réu, com base no art. 241 do CPC/1973, ou na data de 
recebimento dos autos na Defensoria Pública, consideradas as 
prerrogativas de intimação e vista pessoal previstas no art. 44, 
incisos I e VI, da LC nº 80/1994. 3. A assistência judiciária 
gratuita prestada pela Defensoria Pública é um serviço público e 
um direito fundamental garantido pela Constituição, sendo 
descabido punir o cidadão hipossuficiente pelo mau 
funcionamento do próprio Estado. As prerrogativas da 
Defensoria Pública se justificam por ser função essencial à 
realização da justiça. É pacífica a constitucionalidade do 
tratamento diferenciado atribuído pela lei. 4. O recebimento dos 
autos com vista está assegurado no art. 44, VI, da LC nº 
80/1994, bem como no art. 4º, inciso V, do mesmo diploma 
legal, como condição para o exercício das funções institucionais 
da Defensoria Pública perante todos os órgãos e em todas as 
instâncias, ordinárias ou extraordinárias. Trata-se de meio para 
garantir a efetividade dos direitos fundamentais à ampla defesa e 
ao contraditório das partes por ela representadas, mitigando a 
disparidade de armas causada pelo volume expressivo de 
processos e pelas limitações estruturais próprias dos órgãos 
públicos. 5. O prazo em dobro para apresentação dos embargos 
à execução, no caso de réu assistido pela Defensoria Pública, 
deve ser contado a partir da entrada dos autos com vista na 
referida instituição, sob pena de a demora do Judiciário em 
remeter os autos físicos inviabilizar o exercício do contraditório.
Prerrogativa que deve incidir desde que a habilitação ocorra 
dentro do prazo a que faria jus originalmente o réu, como forma 
de garantir a preservação da finalidade do instituto, da isonomia 
e do bom funcionamento da jurisdição.
6. Na hipótese, a demora noticiada de aproximadamente 2 (dois) 
meses para remessa dos autos após o pedido de habilitação da 
Defensoria Pública implicou flagrante cerceamento de defesa. 
Além disso, a expedição de mandado de citação em data 
posterior ao suposto comparecimento espontâneo do executado 
gerou uma dúvida razoável a respeito do marco inicial do prazo 
para propositura dos embargos à execução.
7. Embora o comparecimento espontâneo da parte possua o 
condão de suprir a citação, nos termos do art. 214, § 1º, do 
CPC/1973, a mera presença em cartório do devedor sem estar 
acompanhado de advogado constituído nem a apresentação de 
qualquer peça de defesa não dispensa a sua citação formal.

Documento: 94543769 Página  3 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2650 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 15 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

8. Com base no princípio da instrumentalidade das formas, o 
comparecimento espontâneo do réu supre a citação quando é 
atingida a finalidade do ato, qual seja, informar a parte, de 
modo inequívoco, acerca da demanda ajuizada contra si e de 
suas respectivas consequências, a fim de viabilizar o exercício do 
seu direito de defesa. Precedentes.
9. Em se tratando de parte assistida pela Defensoria Pública, é 
suficiente para o reconhecimento da tempestividade dos 
embargos à execução que o ajuizamento ocorra dentro do prazo 
elastecido a que faz jus, por força dos arts. 44, I, da LC nº 
80/1994 e 5º, § 5º, da Lei nº 1.060/1950. Precedentes.
10. Recurso especial provido.
(REsp 1698821/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 
15/02/2018)

Assim, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o entendimento 

desta Corte superior, não merecendo reparos. 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. 

 

  

Brasília (DF), 10 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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